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Tipo de decisdo: DESPACHO
[Omissis]
[identificacdo do Tribunal, tramitacdo do processo e partes]
DESPACHO

Em PALMA DE MAIORCA, a vinte e quatro de novembro de dois mil e vinte e
dois.

[Omissis] [formalidades processuais]
ANTECEDENTES DE FACTO

PRIMEIRO. - Os requerentes, ao abrigo do previsto'no artigo 289.°2vdo RDL
1/2020, de 5 de maio, que aprova o texto revisto dayLey Concursal (Lei das
Insolvéncias, a seguir, Lei Espanhola das Insolvéncias), apresentaram*um pedido
de incidente de insolvéncia no qual impugnam a,relacdo de bens e a lista de
credores elaboradas pelo administrador da‘insolvéncia. ‘O pedido foi contestado
em tempo e em forma pelo administraderda insolvéneia:

As partes ndo requereram a realizagao de audiéncia &0 tribunal entendeu ndo ser
necessaria. O tribunal deve proferir senténca,sem mais tramites nos termos do
previsto no artigo 540.° 2 da Lei Espanhola das Insolvéncias.

SEGUNDO. — Por despachode mero expediente, atento o previsto no artigo 39.°
la Ley de Enjuiciamiente, Civil espafiela/(Cddigo de Processo Civil espanhol) e o
artigo 4.°-A da Lel,Organiea *6/1985, de 1 de julho, do Poder Judicial, foram
ouvidos as partes.envelvidas, e“0,Ministério Puablico para que, relativamente as
duvidas interpretativas,do,Direito da Unido suscitadas, se pronunciassem sobre a
pertinéncia e“alcance), sendofeaso disso, da submissdo da questdo prejudicial
interpretativa junto do Fribunal de Justica da Unido Europeia.

FUNDAMENTOS DE DIREITO
PRMVEIRO;: Objeto do litigio principal e factos pertinentes

O, objeto do processo é a impugnacdo da relacdo de bens e da lista de
credores@presentadas pela administragdo da insolvéncia na insolvéncia secundaria
da entidade comercial AIR BERLIN PLC & CO LUFTVERKEHRS KG.

Por Decisdo de 1 de novembro de 2017 do tribunal de 1.2 instancia
Charlottenburg (Berlim, Alemanha) [omissis] foi aberto o processo de insolvéncia
principal da entidade comercial AIR BERLIN PLC & CO LUFTVERKEHRS
KG.

Por Despacho, datado de 6 de novembro de 2020, foi declarada a
insolvéncia necessaria e secundaria da entidade comercial AIR BERLIN PLC &
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CO LUFTVERKEHRS KG, com estabelecimento comercial em Espanha através
da entidade AIR BERLIN PLC & CO LUFTVERKEHRS KG.

Os requerentes, credores locais, trabalhadores da sucursal em Espanha da
entidade AIR BERLIN PLC & CO LUFTVERKEHRS KG, que cessou a sua
atividade depois de aberto o processo principal na Alemanha, apresentaram varias
acodes na jurisdicéo do trabalho espanhola.

A Sentenca [omissis] de 30 de abril,da Audiéncia Nacional, Sala de lo Social,
[omissis] declarou a nulidade dos despedimentos, com efeitos a 24¢@esnovembro
de 2017. A sentenca declara a nulidade dos despedimentos por<néo,se verificar
que o supervisor de insolvéncia, nomeado pelo tribunal aleméo, 0\ Sk. [Lueas],
tivesse aberto insolvéncia territorial em Espanha a fim désobter, acautorizagéao
judicial do juiz de insolvéncia e por ndo ter facultado a documentacdo, obrigatéria
aos representantes legais dos trabalhadores.

Tem vindo a ser reconhecida a favor dos trabalhadores, pelesttribunais,de trabalho
espanhdis, a nulidade dos seus despedimentos,\ assim, cComo, perante a
impossibilidade de serem readmitidos nos. respetivos/postos de trabalho, a
condenagdo da entidade comercial AIRBERLIN PLC*& ‘€O LUFTVERKEHRS
KG no abono de determinadas quantias a titulonde indemnizacdo e de salarios
vencidos na pendéncia da acéo.

ApoOs a apresentacdo da peticdo de declaragdo de insolvéncia secundaria e
territorial, a administragde’ da“insolwéncia,no\processo de insolvéncia principal
emitiu certificados de inelusde dos creditos dos trabalhadores na lista de credores
por montantes iguais ‘Qu._superigrestaos; pedidos ao Fundo de Garantia Salarial
(FOGASA), nos termos préwvistos no artigo 25.° 4 do R.D 505/85, de 6 de margo.
E os trabalhadores\puderamicobrar parte dos seus créditos face aos limites legais
previstos.

No processovde.nsolvéncia secundario e territorial conduzido em Espanha,
a administracdo da, insolvéncia nomeada, em conformidade com o previsto no
artigo290,° conjugado” com o artigo 293.° [1.2°] da Lei Espanhola das
Insolyénciasyapresentou uma proposta de relatorio contendo a lista de credores. A
listande, credoresté o documento em que, depois da apresentacdo e andlise dos
pedidos, Se.reconhecem os créditos na insolvéncia e procede a sua classificagéo.

A administracdo da insolvéncia considerou que os créditos dos trabalhadores eram
créditos da insolvéncia, classificando-os como créditos com privilégio geral e
ordinario.

Os trabalhadores, com base no disposto no artigo 297.°, n.°1 da Lei
Espanhola das Insolvéncias, impugnam a lista de credores relativamente ao
reconhecimento e classificacdo dos seus créditos. Consideram que os créditos
devem ser classificados como créditos contra a massa. E, portanto, considerados
privilegiados para que sejam pagos nos termos da Lei Espanhola das Insolvéncias.
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SEGUNDO: Disposicdes juridicas pertinentes

Porém, os trabalhadores entendem que a mencdo feita no artigo 242.°, n.° 8 da Lei
Espanhola das Insolvéncias, a respeito dos créditos laborais, incluidas as
indemnizacdes por despedimento ou extin¢do dos contratos laborais que tenham
ocorrido posteriormente a declaracdo de insolvéncia, se refere a data da declaracédo
do processo de insolvéncia principal e ndo do secundario.

O Regulamento (UE) 2015/848, nos termos do considerando 22, reconhece o facto
de que a grande diversidade de normas substantivas vigentes{noes Estados
membros ndo permite criar um processo de insolvéncia com alcance universal
aplicavel a toda a Unido. Precisamente, junto com as garantias ‘reais,\é a
diversidade a escala europeia na regulamentacdo da classificacéo dos ‘ereditos
laborais que justifica o estabelecimento de um process@,mitigado,emigue-se
permite a abertura de processos territoriais que se aplicam, exclusivamente aos
bens situados no Estado em que o processo for aberto:\No,considerando, referido
chega-se, inclusivamente, a indicar que «na proximal revisao do presente
regulamento, sera necessario identificar novas medidas,afimyde melhorar os
privilégios creditdrios dos trabalhadores adivel europeuss.

Nessa linha, 0 Regulamento (UE) 2015/848 contém disposicGes que claramente
visam proteger os trabalhadores «ontra “a<aplicacde de regras de insolvéncia
estrangeiras diferentes das que regeme sethcontrato de trabalho.

O artigo 13.° estabelece gomoyexcegdo aylex fori concursus que os efeitos no
contrato de trabalho seréo regulados exclusivamente pela lei do Estado-Membro
que lhe seja aplicavel e, inclusivamente; que os orgaos jurisdicionais do Estado
em causa, diverso do Estado.de abertura, continuardo a ser competentes, ainda que
ndo tenha sido aberto umyprogesso territorial para aprovar a rescisdo ou a
modificacao des, contratos de trabalho.

Porémgo.considerande, 72 precisa que:

«Qualquer outra,questde legal em matéria de insolvéncia, como a de saber se 0s
créditos dos,trabalhadores se encontram protegidos por privilégios creditorios e
a de,determipamae estatuto desses privilégios creditorios, devera ser regulada pela
lei, do EStado-Membro em que foi aberto o processo de insolvéncia (principal ou
secundario)[...]»

Os creditos laborais em causa, em conformidade com a possibilidade prevista no
artigo 45.° do Regulamento (UE) 2015/848 — segundo afirma o administrador da
insolvéncia do processo principal - estdo reconhecidos na insolvéncia principal
como privilegiados ao terem sido considerados créditos contra a massa segundo a
legislacdo alemd, a lei aplicavel por ser a Alemanha o Estado de abertura da
insolvéncia principal.

No processo de insolvéncia secundario é impugnada a decisdo adotada pela
administracdo da insolvéncia que, no seu relatdrio, na lista de credores, considera
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0s créditos dos trabalhadores como créditos da insolvéncia e, portanto, nédo
privilegiados. Fundamenta a decisdo por entender que a referéncia que o
artigo 242.°, n.°8, da Lei Espanhola das Insolvéncias faz relativamente aos
créditos laborais que se constituam ou se declarem por decisdo judicial no
seguimento da declaracdo do processo de insolvéncia respeita a declaracdo do
processo de insolvéncia secundario e ndo ao principal.

A interpretacdo feita pelo administrador da insolvéncia ndo deixa de ser
compativel com uma interpretacdo literal do artigo 248.° [2], n.° 8, da Lei
Espanhola das Insolvéncias, que, em Gltima instancia, como resulta do artigo 35.°,
conjugado com o artigo 7.°, n.° 1 e [7.9] 2, alineas g) e h), do Regulamente (UE)
2015/848, ¢ a lei aplicavel para determinar os créditos que devem ser, reclamados
contra a massa insolvente do devedor e no tratamento dos erédites<constituidos
depois da abertura do processo de insolvéncia.

Porém, esta interpretacdo pode ser contraditoria com a, interpretagaossistematica
que podem ter os artigos 35.° € 7.°, n.° 1 e [7.°, n.°}\2, alineas.g).e h)y conjugado
com o considerando 72 do Regulamento (UE) 2015/848»novambito do processo
universal mitigado, criado pelo Regulamento., Especialmentesguando, nos termos
do considerando 40, conjugado com @yconsiderando23,5um dos motivos que
justificam a possibilidade de abrir processos ‘de msolvéncia secundarios €
precisamente o da protecdo dos interesses lecais. E ndo parece muito coerente que
0 Regulamento preveja, na salvaguarda da ‘sua protecdo, que o privilégio dos
créditos ou a ordem de prioridade,dos ‘eréditosvdos trabalhadores se realize em
conformidade com a lei d@ processo de inselvéncia do Estado de abertura e que a
sua aplicacdo conduza, ndg obstante, a um resultado prejudicial para os interesses
que se pretendem proteger.

Estas s&o as razdes\gue motivam:a apresentacdo dos seguintes pedidos de decisao
prejudicial saonTribunal de “Justica da Unido Europeia como garante da
interpretagédo e,aplicacdounifarme do Direito da Unié&o.

1. . - Q artige 35.%,do,Regulamento (UE) 2015/848, do Parlamento Europeu e do
Conselhonde 20ndermaio de 201[5], relativo aos processos de insolvéncia [a
seguir, «Regulamento (UE) 2015/848»], determina que:

«Salvondisposicdo em contrario do presente regulamento, a lei aplicavel ao
processonsecundario de insolvéncia é a do Estado-Membro em cujo territorio
tiver sido aberto o processo secundéario de insolvéncia.»

2. -0Oartigo 7.° do Regulamento (UE) 2015/848 dispde que:

1.  «Salvo disposicdo em contrario do presente regulamento, a lei aplicavel ao
processo de insolvéncia e aos seus efeitos é a lei do Estado-Membro em cujo
territorio é aberto o processo (“Estado de abertura do processo”),
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2. A lei do Estado de abertura do processo determina as condi¢bes de
abertura, tramitacdo e encerramento do processo de insolvéncia. A lei do Estado
de abertura do processo determina, nomeadamente:

[..]

g) Os créditos a reclamar contra a massa insolvente do devedor e o destino a dar
aos créditos constituidos apos a abertura do processo de insolvéncia;

h) As regras relativas a reclamacao, verificagcdo e aprovacao dos créditos.»

3. - O Real Decreto-Legislativo 1/2020, de 5 de maio, que aprova o\texto
refundido da Lei de Insolvéncias, relativamente aos créditos a reclamarscontra a
massa insolvente do devedor prevé o seguinte:

Artigo 280.° n.° 1: «S&o créditos com privilégio geral®

Os créditos de salarios que ndo tenham privilégio especialrecanhecido, no valor
resultante da multiplicacdo de trés vezes o_salarionminimo, interprofissional pelo
numero de dias de salario pendente de pagamentoy as indemnizagdes resultantes
da extingdo dos contratos, no montante correspondente ao minimo legal
calculado numa base ndo superior.a,trés, salarios minimos interprofissionais; as
indemnizagOes decorrentes de acidentes,de trabalhone de doenca profissional,
vencidas antes da declaracéorde, insolvéncian o custo de capital da Seguranca
Social pelo qual o insolvente seja diretamente,responsavel, e as sobretaxas sobre
as prestacGes por incumprimento das obrigacdes em matéria de saude no
trabalho vencidas antes dandeclaragao de insolvéncia.»

Artigo 269.°, n.°@:

«Os crédites que nao, forem eonsiderados privilegiados ou subordinados, na
presente lei, sao classificados‘como créditos ordinarios.»

4. am- © Real Deereto-Legislativo 1/2020, de 5 de maio, que aprova o texto
refundido™da Lei,de Insolvéncias, relativamente ao tratamento dos créditos
constituidos depois da abertura do processo de insolvéncia estabelece o seguinte:

Artigo 242:28:

«Sao créditos contra a massa:

[..]

Os créditos gerados pelo exercicio da atividade profissional ou empresarial do
insolvente apds a declaracdo de insolvéncia. Este ndmero inclui os créditos
laborais correspondentes a esse periodo, incluindo as indemnizacdes por
despedimento ou extingdo dos contratos de trabalho que tenham ocorrido
posteriormente a declaracéo de insolvéncia /.../»
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Artigo 429.°: «Deducdo para pagamento de créditos contra a massax.

«Antes de proceder ao pagamento dos créditos da insolvéncia, a administracao
da insolvéncia deduz da massa ativa 0s bens e direitos necessarios para satisfazer
os créditos existentes contra ela.

TERCEIRO: Fundamentagao da decisdo

Como se pode observar, as posi¢des contraditorias das partes e as duvidas
interpretativas suscitadas ao juiz nacional giram em torno da data dadeclaracéo de
insolvéncia que deva ter-se por fixada para qualificar os créditos dos trabathadores
como creditos contra a massa ou da insolvéncia. E, mais concretamente, ‘se se
deve atender a data da declaracdo do processo de insolvéncia principal, ou a data
da declaracéo do processo de insolvéncia secundario.

A administracdo da insolvéncia entende que deve ser,a datazdasdeeisaoyjudicial
que declara a abertura do processo de insolvénciasseeundario., Pelo que,
consequentemente, tendo as sentencas dos tribdnais de trabalho'sido posteriores a
data da declaragdo da insolvéncia principal 4mas anterioresadata da declaracéo da
insolvéncia secundéria, os créditos seriam da insolvéntia.

PARTE DISPOSITIVA

Face ao exposto, delibera-se submeterao Tribunal de Justica da Unido Europeia o
seguinte pedido de decisdoprejudicial:

1).- Na concecdo do processo universal mitigado, estabelecida pelo Regulamento
(UE) 2015/848 doParlamento Europeuse do Conselho, de 20 de maio de 2015,
relativo a processos. dewinsglvéncia, que permite a abertura de processos
secundarios aplicaveis exclusivamente aos bens situados no Estado de abertura do
processo,

podem 0S artigos\35¥ e7.°rn.l 1 e [7.° n.9] 2, alineas g) e h), conjugados com o
considerando 72, sefinterpretados no sentido de que a aplicacdo da lei do Estado
de “abertura, do precesso secundario «ao tratamento dos créditos constituidos
depois da abertura do processo de insolvéncia» se refere aos créditos constituidos
apos aabertura do processo principal e ndo do processo secundario?

Suspende-=se a instancia até decisdo do pedido de decisdo prejudicial pelo Tribunal
de Justi¢a da Unido Europeia.

[Omissis]

[Formulas processuais finais e assinatura do juiz]



